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ATOS DO PODER EXECUTIVO

GOVERNO

Ementa: Altera os artigos 44 a 77 da Lei Municipal nº2.966, de 12 de abril de 2018, 
e dá outras providências.

A Câmara de Vereadores aprova e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. Ficam alterados os artigos 44 a 77 da Lei Municipal nº 2966 de 12 de 
Abril de 2018, a qual dispõe sobre e a Politica Pública de Assistência Social do 
Município de Barra do Piraí e dá outras providências, passando a vigorar com a 
seguinte redação:

CAPÍTULO VII
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E DAS COMPETÊNCIAS

Seção I Da Organização Administrativa

Art. 44. A Secretaria Municipal de Assistência Social de Barra do Piraí será organi-
zada a partir da seguinte estrutura:

Gabinete da Secretária Municipal de Assistência Social:
a) Diretoria Especial de Gestão;
(1) Assessoria para Promoção da Igualdade Racial;
b) Diretoria do Departamento Administrativo:
(1) Coordenadoria de Logística;
(2) Coordenadoria de Compras e Licitações;
(3) Coordenadoria do Conselho Tutelar; 
(4) Cheia do Departamento de Almoxarifado;
(5) Cheia do Setor de Patrimônio;
(6) Cheia do Setor de Apoio Geral à Gestão Administrativa;
(7) Cheia do Setor de Apoio às Ações Administrativas;
(8) Cheia do Setor de Apoio a Gestão Administrativa dos Serviços e Programas;
(9) Cheia do Setor de Apoio a Gestão de Recursos; Humanos;
(10) Assessoria da Secretaria de Assistência Social;
(11) Chefe do Setor de Atividades Gerais;

c) Assessoramento à Secretaria Municipal de Assistência Social – CNA 1;

d) Diretoria da Gestão do SUAS;
(1) Coordenadoria de Vigilância Socioassistencial;
(2) Coordenadoria de Apoio Integral às Ações Institucionais;
(3) Coordenadoria Técnica e de Projetos Socioassistenciais;

e) Diretoria da Proteção Social Básica;
(1) Coordenadoria de CRAS;
(2) Coordenadoria Geral de Ações Coletivas;
(3) Coordenadoria de Benefícios e Programas de Transferência de Renda;
(4) Coordenadoria de Programas e Atividades Socioassitenciais;
(5) Chefe do Setor de Apoio à Gestão Administrativa – PSB;

f ) Diretoria da Proteção Social Especial;
(1) Gerência do Serviço Institucional para Crianças e Adolescentes;
(a) Chefe do Serviço Institucional para Criança e Adolescente;
(b) Chefe do Setor de Apoio à Gestão Administrativa – PSE;
(2) Coordenadoria do CREAS;
(a) Assessoramento jurídico – CNA1;
(3) Coordenadoria do Serviço de Acolhimento Familiar;
(4) Chefe do Setor de Apoio à Gestão Administrativa – PSE;

g) Diretoria Executiva;
h) Cheia do Departamento de Assessoria Técnica;
i) Assessoramento – CNA 1;

Seção II 
Da Competência

Art. 45. Compete ao Secretário Municipal de Assistência Social:
I. Exercer função técnica política e administrativa;

II. Gerenciar o Sistema Municipal de Assistência Social;
III. Gerir o Fundo Municipal de Assistência Social;
IV. Autorizar os pedidos de compra e serviço, assinar cheques e processos de 
compra;
V. Coordenar a elaboração do orçamento anual do Fundo Municipal de Assistên-
cia Social e da manutenção da Secretaria;
VI. Coordenar a execução das ações e implementação dos benefícios, serviços, 
programas e projetos sociais, previstos no Plano Plurianual de Assistência Social;
VII. Manter o conjunto orgânico de ações de Assistência Social, para manutenção 
do Sistema Descentralizado e Participativo da Assistência Social;
VIII. Formular a Política Municipal de Assistência Social;
IX. Organizar e gerir a Rede Municipal de inclusão e proteção social;
X. Participar dos Conselhos de Direitos, na Área Social;
XI. Deinir a relação com as entidades prestadoras de serviços e dos instrumentos 
legais a serem utilizados;
XII. Deinir o padrão de qualidade e forma de acompanhamento e controle das 
ações de Assistência Social;
XIII. Articular com outras políticas públicas de âmbito municipal, com vistas à 
inclusão dos destinatários da Assistência Social;
XIV. Acompanhar e avaliar o Benefício de Prestação Continuada – BPC;
XV. Elaborar anualmente o Relatório de Gestão;
XVI. Coordenar a elaboração do Plano Municipal de Assistência Social;
XVII. Controlar e iscalizar os serviços prestados por todas as entidades benei-
centes na área da Educação, da Saúde e da Assistência Social.

Art. 46. Compete ao Diretor do Departamento Administrativo:
I.  Responder por todas as atividades administrativas da Secretaria;
II. Coordenar e dar suporte ao Setor de Pessoal e Recursos Humanos da Secretar-
ia no controle de frequência e demais atividades ains;
III. Coordenador e supervisionar todos os cargos ligados administrativamente a 
esta diretoria em suas atividades; 
V. Dar parecer e despachar processos;
VI. Participar da elaboração do orçamento anual do FMAS e da manutenção da 
Secretaria;
VII. Participar da elaboração e implementação do Plano Plurianual Municipal de 
Assistência Social e todos os Fundos a ela ligados;
VIII. Dar suporte ao Secretário em suas funções;
IX. Representar o Secretário, no Município ou fora dele, quando indicado;
X. Acompanhar e dar suporte ao Chefe da Divisão de Almoxarifado, no controle 
dos materiais de consumo e doação;
XII. Coordenar os processos de Compra e Serviços, através de Procedimento Lic-
itatório ou seu afastamento;
XIII. Coordenar a seção de Patrimônio, assinar relatório em conjunto com o re-
sponsável;
XIV. Coordenar a seção de Almoxarifado, assinar relatório em conjunto com o 
responsável;
XV. Coordenar a seção de Apoio à Gestão Administrativa em suas atividades;
XVI. Coordenar a seção de Apoio à Gestão de Recursos Humanos em suas ativi-
dades;
XVII. Realizar outras tarefas ains.

Art. 47. Compete ao Coordenador de Compras e Licitações:
I. Promover a análise e deinição do plano anual de contratações da Secretaria e 
de seus Fundos;
II. Coordenar a formulação dos processos de compras e licitações da Secretaria 
e de seus Fundos;
III. Coordenar a emissão da Coleta de Preços e preparar mapas de apuração de 
menor preço;
IV. Promover a formalização o Pedido de Compra; 
V. Coordenar a elaboração do processo de compra e encaminhar para Contabi-
lidade;
VI. Gerenciar as solicitações da emissão de Nota Fiscal pela irma contemplada 
com menor preço;
VII. Cheiar o encaminhamento do processo ao Almoxarifado para o recebimento 
da Mercadoria e ou Serviço;
VIII. Manter em ordem o Arquivo dos processos oriundos de Licitações e ains;
IX. Manter atualizado o Cadastro de Fornecedores; 

LEI MUNICIPAL Nº3667 DE 07 DE NOVEMBRO DE 2022.
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Art. 51. Compete à Cheia do Departamento de Patrimônio da Assistência Social:
I.  Controlar todo o mobiliário e imobiliário permanente da Secretaria;
II. Controlar todo o mobiliário e imobiliário adquirido pelo FUNDO, inventarian-
do-os, até a sua transferência para o órgão solicitante;
III. Efetuar o levantamento do inventário e manter o cadastro atualizado;
IV. Manter em coordenação com o Setor de Patrimônio da Prefeitura, os con-
troles dos Bens Patrimoniais com carga para Secretaria e para o Fundo;
V. Emitir relatório atualizado mensal, bimestral, semestral e anual;
VI. Fixar placa de identiicação de patrimônio em todos os bens;
VII. Elaborar relatório mensal, bimestral e anual de controle e localização dos 
bens patrimoniais;
VIII. Desempenhar trabalho de digitação;
IX. Realizar outras tarefas ains.

Art. 52. Compete ao Chefe do Setor de Apoio Geral à Gestão Administrativa:
I. Controlar o protocolo de abertura e tramitação dos processos e seu sistema 
informatizado, para a completa e correta informação;
II. Assessorar na execução das tarefas rotineiras de apoio administrativo às che-
ias em questões técnicas administrativas que envolvem diferentes graus de 
complexidade e que apresentem relativa margem de autonomia;
III. Assessorar a cheia imediata e a quem esta designar, em atividades de plane-
jamento, organização, coordenação e controle de tarefas burocráticas concer-
nentes à administração da Secretaria;
IV. Operar microcomputadores;
V. Registrar e transcrever informações;
VI. Elaborar, acompanhar e controlar luxo de documentos pertinentes às comu-
nicações internas e externas no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência 
Social;
VII. Responsabilizar-se pelo acompanhamento e atualização de informações so-
bre a tramitação de processos de conhecimento e interesse do Departamento;
VIII. Executar os procedimentos e as rotinas administrativas em geral.
IX. Outras atribuições ains;

Art. 53. Compete ao Chefe do Setor de Apoio às Ações Administrativas:
I. Dar apoio no controle o protocolo de abertura e tramitação dos processos e 
seu sistema informatizado, para a completa e correta informação;
II. Assessorar a cheia imediata e a quem esta designar, em atividades de planeja-
mento, organização, coordenação e controle de tarefas burocráticas concernen-
tes à administração da Secretaria;
III. Operar microcomputadores;
IV. Registrar e transcrever informações;
V. Dar apoio na elaboração, no acompanhamento e controle do luxo de docu-
mentos pertinentes às comunicações internas e externas no âmbito da Secretar-
ia Municipal de Assistência Social;
VI. Auxiliar no acompanhamento dos contratos juntamente com os iscais no 
âmbito da Secretaria Municipal de Assistência Social;
VII. Responsabilizar-se pelas ações administrativas concernentes aos convênios e 
projetos realizados na Secretaria Municipal de Assistência Social;
VIII. Dar suporte ao setor de Compras e Licitações da Secretaria Municipal de 
Assistência Social;
IX. Dar suporte nas elaborações das Prestações de Contas em geral;
X. Dar suporte na organização dos arquivos processuais e documentos em geral;
XI. Executar os procedimentos e as rotinas administrativas em geral;
XII. Outras atribuições ains;

Art. 54. Compete ao Chefe do Setor de Gestão Administrativa dos Serviços e Pro-
gramas:
I. Supervisionar, coordenar e acompanhar as atividades administrativas relativas 
aos serviços e programas no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência So-
cial;
II. Elaborar luxo de atividades a im de garantir a correta tramitação dos proces-
sos e tarefas de sua competência;
III. Supervisionar a elaboração de respostas e ações voltadas para o atendimento 
à demanda das atividades típicas e atípicas da Assistência Social;
IV. Supervisionar e acompanhar o escopo estabelecido e o progresso das rotinas 
dos serviços e programas, a im de cumprir metas, prazos e custos estabelecidos;
V. identiicar os riscos para estudar formas de minimizar impactos e corrigir 
ações;
VI. Realizar outras atividades ains.

Art. 55. Compete ao Chefe do Setor de Apoio à Gestão de Recursos Humanos:
I. Cheiar e controlar os serviços técnicos, administrativos e auxiliares de apoio 
necessários ao funcionamento da rotina administrativa concernentes aos Recur-
sos Humanos;
II. Elaborar e submeter à autoridade superior, com o auxílio do corpo técnico, a 
análise, a instrução, o despacho e o encaminhamento de processos;
III. Realizar o controle funcional dos servidores lotados na Secretaria Municipal 
Assistência Social;
IV. Manter sob controle a frequência dos funcionários da Sede da Secretaria e dos 
demais núcleos;

X. Desenvolver estudos e trabalhos para o aperfeiçoamento das compras e Lici-
tações da Secretaria e seus Fundos;
XI. Desenvolver e propor medidas de combate à corrupção e de celeridade dos 
processos e compra e Licitação;
XII. Desenvolver atividades de correlação com outros setores da secretaria e seus 
fundos e da prefeitura relativa a compras e Licitações;
XIII. Realizar outras tarefas ains.

Art. 48. Compete ao Coordenador de Logística:
I.  Responsável pelo acompanhamento das atividades dos motoristas;
II. Fiscalizar o correto uso dos veículos, bem como o seu estado de conservação, 
devendo providenciar a manutenção preventiva e corretiva dos mesmos;
III. Manter a documentação dos veículos atualizada, tendo sob seu controle os 
vencimentos dos seguros, do IPVA e das carteiras dos motoristas;
IV. Coordenar e acompanhar a agenda de utilização da Secretaria;
V. Responsável pelo acompanhamento das atividades dos motoristas;
VI. Fiscalizar o correto uso dos veículos, bem como o seu estado de conservação, 
devendo providenciar a manutenção preventiva e corretiva dos mesmos;
VII. Manter a documentação dos veículos atualizada, tendo sob seu controle os 
vencimentos dos seguros, do IPVA e das carteiras dos motoristas;
VIII. Acompanhar e auxiliar as atividades e ações que envolvam planejamento e 
descolamento de equipes da secretaria e seus equipamentos; 
VIII. Outras atribuições ains;

Art. 49. Compete ao Coordenador do Conselho Tutelar;
I.  Coordenar o Conselho Tutelar no âmbito do município de Barra do Piraí;
II. Responder por todas as atividades administrativas, incluindo os Recursos Hu-
manos lotados no Conselho Tutelar; 
III. Manter sob controle a frequência dos funcionários enviando mensalmente a 
sede da secretaria para consolidação das informações encaminhadas à Secretar-
ia de Recursos Humanos;
IV. Planejar e coordenar a agenda de funcionamento do Conselho Tutelar;
V. Receber e despachar processos, redigir memorandos, ofícios, requerimentos 
e etc.;
VI. Acompanhar andamento processual, coordenando a tramitação física e no 
sistema de protocolo;
VII. Interagir com os diversos programas setoriais de órgãos ou entidades exec-
utoras de políticas públicas que tratem das questões das famílias, das crianças e 
dos adolescentes, visando a otimizar os resultados;
VIII. Recomendar capacitações e treinamentos no âmbito do Conselho Tutelar;
IX. Supervisionar os atendimentos realizados a im de garantir a boa execução 
dos serviços prestados à população;
X. Realizar controle e supervisão dos patrimônios alocados no Conselho Tutelar;
X. Realizar outras atividades ains;

Art. 50. Compete à Cheia do Departamento de Almoxarifado da Assistência Social:
I.  Acompanhar o levantamento das necessidades, em relação às demandas das 
unidades para o processo licitatório de compra, dos itens do Almoxarifado;
II. Realizar ações de suporte à confecção do Termo de Referência dos itens do 
Almoxarifado, no que tange os dados técnicos e quantitativos;
III. Acompanhar os saldos de materiais de consumo da Ata em vigência;
IV. Realizar análise dos saldos em estoque, inclusive dos Equipamentos de As-
sistência Social, efetuando solicitação de empenho para “ressuprimento” de es-
toque;
V. Encaminhar Nota de Empenho para Fornecedores;
VI. Diligenciar o processo de envio de mercadoria com os Fornecedores para 
cumprimento de prazos de entrega;
VII. Fazer a intermediação entre fornecedores e as unidades referente aos mate-
riais de consumo especíicos;
VIII. Examinar, conferir e receber o material adquirido de acordo com as Notas de 
Empenho e Notas Fiscais;
IX. Fazer o registro de entrada dos materiais adquiridos;
X. Encaminhar Notas Fiscais para pagamento, com o devido atesto de compro-
vação;
XI. Controlar o armazenamento do Almoxarifado;
XII. Acompanhar o processo de inconformidade de materiais recebidos com For-
necedores;
XIII. Organizar o almoxarifado de forma a garantir o armazenamento adequado, 
e a segurança dos materiais em estoque;
XIV. Controlar o Estoque;
XV. Receber, controlar as requisições e organizar o processo de distribuição para 
o atendimento aos centros de custo;
XVI. Fazer o adequado registro de saída dos materiais a serem distribuídos;
XVII. Fazer a manutenção do catálogo de materiais disponíveis às unidades req-
uisitantes;
XVIII. Realizar o balanço mensal fornecendo dados para a contabilidade;
XIX. Realizar, no devido tempo legal, as ações de prestação de contas aos órgãos 
iscalizadores;
XX. Executar outras atividades inerentes à sua área de competência.
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sessorando tecnicamente as ações propostas pelo Município;
II. Monitoramento e Controle da Rede Socioassistencial;
III. Monitoramento e Controle da Execução dos Serviços, Programas, Projetos e 
Benefícios;
IV. Gestão do Trabalho;
V. Apoio às Instâncias de Deliberação;
VI. Executar ações de Planejamento e Orçamento; 
VII. Gestão do Trabalho no âmbito da Assistência Social;
VIII. Realizar outras tarefas ains.

Art. 60. Compete ao Coordenador da Vigilância Socioassistencial:
I.  Produzir, sistematizar informações, construir indicadores e índices territori-
alizados das situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social, que incidem 
sobre famílias/pessoas, nos diferentes ciclos de vida (crianças, adolescentes, jo-
vens, adultos e idosos);
II. Identiicar pessoas com redução da capacidade pessoal, com deiciência ou 
em abandono;
III. Identiicar a incidência de crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos víti-
mas de formas de exploração, de violência, de maus tratos e de ameaças;
IV. Identiicar a incidência de vítimas de apartação social, que lhes impossibilite 
sua autonomia e integridade, fragilizando sua existência;
V. Buscar conhecer o cotidiano da vida das famílias, a partir das condições con-
cretas do lugar onde elas vivem e não só as médias estatísticas ou números 
gerais, responsabilizando – se pela identiicação dos “territórios de incidência” 
de riscos no âmbito da cidade para que a Assistência Social desenvolva política 
de prevenção e monitoramento de riscos.
VI. Detectar e informar as características e dimensões das situações de precar-
ização, que vulnerabilizam e trazem riscos e danos aos cidadãos, a sua autono-
mia, à socialização e ao convívio familiar.
VII. Elaborar Diagnóstico socioterritorial; Auxiliar na elaboração do Plano Munic-
ipal da Assistência Social; Plano Plurianual;
VIII. Auxiliar na realização de capacitação para os Trabalhadores do SUAS;
IX. Realizar monitoramento e Avaliação das ações, serviços, programas e proje-
tos;
X. Estruturação e padronização de Informações;
XI. Assessorar a Gestão e Trabalhadores do SUAS;
XII. Organizar eventos: fóruns, seminários, cursos e etc.
XIII. Realizar outras tarefas ains.

Art. 61. Compete ao Coordenador de Apoio Integral às Ações Institucionais:
I. Planejar, dirigir, coordenar e estabelecer, no âmbito organizacional, ações 
visando ao cumprimento das atribuições institucionais;
II. Apoiar toda e qualquer ação de caráter preventivo realizada na secretaria de 
assistência social e no âmbito das proteções sociais básicas e especial;
III. Apoiar, dirigir e coordenar as ações de calamidades e medidas emergências 
secretaria de assistência social, promovendo diálogo e planejamento estratégico 
com os demais setores e/ou órgãos externos e no âmbito da prefeitura munic-
ipal.
IV. Manter relacionamento institucional da Secretaria de Assistência com as de-
mais esferas de Governo;
V. Promover, incentivar e apoiar as ações de integração dos órgãos da Adminis-
tração Municipal;
VI. Apoiar o diálogo e a cooperação entre os atores envolvidos nas ações da 
Secretaria de Assistência Social, bem como apoiar os processos de mitigação de 
riscos, explorar oportunidades e identiicar problemas da ação Inter e Intragov-
ernamental, propondo alternativas e soluções;
VII. Fiscalizar e fomentar os órgãos da administração para o tratamento adequa-
do e prioritário das metas e objetivos governamentais advindos do relaciona-
mento comunitário, legislativo e institucional que guardem relação com a com-
petência desta unidade;
VIII. Incentivar, promover e coordenar o estreitamento das relações dos setores 
da prefeitura e demais instituições que o município mantiver convênio.
IX. Gerenciar informações auxiliando na execução das tarefas de divulgação, co-
ordenando e controlando equipes e atividades.
X. Coletar informações para consecução de objetivo e metas da Secretaria de 
Assistência Social.
XI. Planejar, executar e orientar a política de comunicação social da Secretaria de 
Assistência Social, objetivando a uniformização dos conceitos e procedimentos 
de comunicação;
XII. Apoiar a realização dos serviços de assessoria de imprensa, publicidade e 
propaganda da Secretaria de Assistência Social;
XIII. Promover a divulgação de atos, atividades e projetos de interesse da Secre-
taria de Assistência Social;
XIV. Coordenar a divulgação de notícias sobre a Secretaria de Assistência Social, 
através do portal oicial da Prefeitura Municipal;
XV. Coordenar a uniformização dos conceitos e padrões visuais com a aplicação 
dos símbolos municipais da Secretaria de Assistência Social e Órgãos vinculados;
XVI. Identiicação e avaliação de oportunidades de parcerias;
XVII. Apoiar na construção de canais de comunicação no âmbito da Secretaria de 
Assistência Social e Órgãos vinculados;

V. Redigir a correspondência oicial expedida pela Diretoria do Departamento 
Administrativo e a de quem esta designar;
VI. Propor à cheia imediata medidas que visem ao aperfeiçoamento e à melhoria 
dos serviços;
VII. Gerenciar, orientar e supervisionar os procedimentos e as rotinas administra-
tivas em geral.
VIII. Outras atividades ains.

Art. 56. Compete aos Assessores da Secretaria Municipal de Assistência Social:
I.  Assessorar na execução das tarefas rotineiras de apoio administrativo às che-
ias em questões técnicas administrativas que envolvem diferentes graus de 
complexidade e que apresentem relativa margem de autonomia;
II. Assessorar Diretores e Coordenadores em atividades de planejamento, orga-
nização, coordenação e controle de tarefas burocráticas concernentes à admin-
istração da Secretaria;
III. Organizar a rotina de serviços e realizar entrada e transmissão de dados;
IV. Operar microcomputadores;
V. Registrar e transcrever informações;
VI. Atender as necessidades do usuário;
VII. Outras atribuições ains.

Art. 57. Compete ao Diretor Especial de Gestão da Secretaria Municipal de As-
sistência Social:
I.  Assistir o secretário em sua representação e contatos com o público e organ-
ismos do governo;
II. Auxiliar o Secretário no exame e encaminhamento dos assuntos de sua 
atribuição;
III. Assistir o secretário na elaboração de relatórios mensais e anuais da secretaria;
IV. Auxiliar o secretário no planejamento e coordenação das atividades da sec-
retaria;
V. Exercer encargos especiais que lhe forem cometidos pelo secretário;
VI. Prestar assessoramento político ao secretário;
VII. Representar o secretário, quando por este designado;
VIII. Auxiliar as atividades de divulgação dos trabalhos da secretaria;
IX. Participar das diversas ações levadas a cabo pela Secretaria, orientando e 
acompanhando as atividades de promoção e desenvolvimento sob a respons-
abilidade de Prefeitura;
X. Assessorar a cheia imediata e a quem esta designar, em execução de ativi-
dades concernentes à administração e a manutenção da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e seus equipamentos;
XI. Supervisionar e acompanhar a manutenção dos imóveis próprios e alugados, 
onde funcionam a sede da Secretaria, CRAS, CREAS, Casa dos Conselhos e outros;
XII. Garantir o pleno funcionamento da Secretaria de Assistência e suas unidades 
a despeito de infraestrutura adequada e condizentes ao trabalho realizado.
XIII. Outras atribuições ains.

Art. 58. Compete ao ocupante do Cargo de Natureza Administrativa – CNA 1, 
de assessoramento à Secretaria Municipal de Assistência Social, para assessora-
mento a procuradoria junto à Secretaria Municipal de Assistência Social e seus 
equipamentos, atuar com estrita observância às ordens, orientações e critérios 
estabelecidos pelo membro da PGMBP ao qual estejam subordinados, tendo, em 
especial as seguintes atribuições:
I. Atendimentos jurídico e social aos usuários, juntamente com outros técnicos, 
nos formatos: Individual; Familiar; Grupo;
II. Participação, em conjunto com a equipe técnica de: Estudos de caso; Inter-
venções;
III. Elaboração de Planos de Acompanhamento Familiar;
IV. Encaminhamentos;
V. Promoção de escuta qualiicada;
VI. Fornecimento de suporte social, emocional e jurídico-social aos usuários;
VII. Elaboração e acompanhamento de peças judiciais nos casos de situações de 
risco e violação de direitos;
VIII. Atuação interdisciplinar, com o objetivo de planejar ações e obter resultados 
mais efetivos para a vida dos usuários em conjunto com outras áreas do conhe-
cimento;
IX. Notiicação de situações de violação de direitos aos Órgãos de Defesa de Di-
reitos;
X. Prestação de depoimento em audiências como testemunha de acusação, em 
ações que envolvam crimes contra crianças ou adolescentes;
XI. Interlocução em demandas que envolvam órgãos pertencentes ao Sistema 
de Justiça;
XII. Busca, aos autos de ações judiciais, com o objetivo de utilizar essas infor-
mações para levar a juízo e proteger o usuário; 
XIII. A execução das demais atividades que lhes forem determinadas..

Art. 59. Compete ao Diretor de Gestão do SUAS, que poderá ser proissional de 
nível superior, com experiência de atuação em programas, projetos ou serviços 
socio -assistenciais no âmbito da Política da Assistência Social:
I.  Ser responsável pelo aprimoramento da Gestão da Política de Assistência So-
cial, planejando, articulando, monitorando e avaliando as  ações propostas, as-
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da rede Sócio assistencial do território, o luxo de entrada, acompanhamento, 
monitoramento, avaliação e desligamento das famílias e indivíduos nos serviços 
de proteção social básica da rede socioassistencial referenciada ao CRAS;
VII. Promover a articulação entre serviços, transferência de renda e benefícios 
socioassistenciais na área de abrangência do CRAS;
VIII. Deinir junto com a equipe técnica, os meios e as ferramentas teórico – met-
odológicos de trabalho social com famílias e dos serviços de convivência;
IX. Contribuir para avaliação, a ser feita pelo gestor, da eicácia, eiciência e im-
pactos dos programas, serviços e projetos na qualidade de vida dos usuários;
X. Efetuar ações de mapeamento, articulação e potencialização da rede socioas-
sistencial no território de abrangência do CRAS e fazer a gestão local desta rede;
XI. Efetuar ações de mapeamento e articulação das redes de apoio informais ex-
istentes no território (lideranças comunitárias, associações de bairros);
XII. Coordenar a alimentação de sistemas de informação de âmbito local e mon-
itorar o envio regular e nos prazos, de informações sobre os serviços socioassis-
tenciais referenciados, encaminhando – os à Secretaria Municipal (ou de DF) de 
Assistência Social;
XIII. Participar dos processos de articulação intersetorial no território do CRAS;
XIV. Averiguar as necessidades de capacitação da equipe de referência e infor-
mar à Secretaria de Assistência Social (do município ou do DF);
XV. Planejar e coordenar o processo de busca ativa no território de abrangência 
do CRAS, em consonância com diretrizes da Secretaria de Assistência Social (do 
município ou do DF);
XVI. Participar das reuniões de planejamento promovidas pela Secretaria de As-
sistência Social (do município ou do DF), contribuindo com sugestões estratégi-
cas para melhoria dos serviços a serem prestados;
XVII. Participar de reuniões sistemáticas na Secretaria Municipal, com a presença 
de coordenadores de outros CRAS (quando for o caso) e de coordenador (es) do 
CREAS (ou, na ausência deste, de representante da proteção especial);
XVIII. Realizar outras tarifas ains.

Art. 65. Compete ao Coordenador Geral de Ações Coletivas, que poderá ser 
proissional de nível superior, com experiência de atuação em programas, pro-
jetos ou serviços socioassistenciais no âmbito da Política da Assistência Social:
I.  Elaborar o planejamento mensal e semestral em conjunto com a equipe técni-
ca levando em conta a legislação vigente e as necessidades dos usuários do 
serviço e de suas famílias;
II. Promover articulações e parcerias com as redes sociais do território;
III. Responsabilizar – se pela gestão administrativa, que compreende os instru-
mentais de controles técnicos e inanceiros;
IV. Realizar e/ou supervisionar a aquisição e administrar a distribuição dos mate-
riais necessários ao desenvolvimento das atividades do serviço;
V. Realizar o processo seletivo dos funcionários que atendam aos requisitos da 
proposta do serviço e à demanda dos usuários, com o acompanhamento do 
Técnico do CRAS, responsável pela supervisão do serviço;
VI. Emitir relatórios quando solicitado;
VII. Requisitar da Organização Social, quando necessário, a possibilidade de aqui-
sição de equipamento para o desenvolvimento do trabalho;
VIII. Promover reuniões de avaliação de atividades em conjunto com a equipe 
técnica para a manutenção ou redirecionamento delas;
IX. Avaliar o desempenho dos funcionários;
X. Coordenar a avaliação das atividades junto à equipe técnica, bem como, com 
os usuários.

Art. 66. Compete ao Coordenador de Benefícios Socioassistenciais e Programas 
de Transferência de Renda:
I.  Assumir a interlocução entre a prefeitura, o Governo Federal e o Governo do 
Estado para implementação dos Beneicios Socioassistenciais e Programas de 
Transferência de Renda e do Cadastro Único. Por isso, o Gestor deve ter poder 
de decisão, de mobilização de outras instituições e de articulação entre as áreas 
envolvidas na operação do Programa.
II. Coordenar a relação entre os Departamentos de Promoção Humana, Educação 
e Saúde para o acompanhamento dos beneiciários de programas de transferên-
cia de renda e/ou outros benefícios ains e a veriicação das condicionalidades;
III. Coordenar a execução dos recursos transferidos pelo governo federal para 
os Benefícios Socioassistenciais e Programas de Transferência de Renda no Mu-
nicípio. Esses recursos estão sendo transferidos do Fundo Nacional de Assistên-
cia Social aos fundos de assistência municipal. Assim, o Gestor Municipal dos 
Benefícios Socioassistenciais e Programas de Transferência de Renda será o re-
sponsável pela aplicação dos recursos inanceiros do Programa - poderá decidir 
se o recurso será investido na contratação de pessoal, na capacitação da equipe, 
na compra de materiais que ajudem no trabalho de manutenção dos dados dos 
beneiciários locais, dentre outros;
IV. Assumir a interlocução, em nome do município, com os membros da Instância 
de Controle Social do município, garantindo a eles o acompanhamento e a iscal-
ização das ações do Programa na comunidade;
V. Coordenar a interlocução com outros Departamentos e órgãos vinculados 
ao próprio governo municipal, do Estado e do Governo Federal e, ainda, com 
entidades não governamentais, com o objetivo de facilitar a implementação 
de programas complementares para as famílias beneiciárias de Programas de 

XVIII. Prestar total apoio na elaboração de eventos e outras ações sociais no âm-
bito da Secretaria de Assistência Social e Órgãos vinculados;
XIX. Outras atribuições ains;

Art. 62. Compete à Cheia do Departamento de Assessoria Técnica, nível superior 
com experiência de atuação em programas, projetos ou serviços socioassistenci-
ais no âmbito da Política da Assistência Social:
I.  Prestar assessoria na área de Assistência Social à secretaria e a quem essa de-
terminar;
II. Auxiliar no apoio e assessoramento técnico para os equipamentos da Secretar-
ia de Assistência Social quando lhe for determinado; 
III. Auxiliar na emissão de laudos de Assistência Social, e outras atividades cor-
relatas;
IV. Assessorar na confecção de relatórios periódicos e sempre que solicitado pela 
Secretária Municipal de Assistência Social, concernentes ao serviço;
V. Acompanhar a execução do Plano Municipal de Assistência Social, sugerindo 
ações pertinentes ao serviço;
VI. Participar da elaboração das capacitações para os trabalhadores do SUAS;
VII. Assessorar na organização de eventos, fóruns seminários e atividades ains;
VIII. Assessorar quando lhe for determinado às instâncias de Deliberação (Con-
selhos de Direitos vinculados a Secretaria de Assistência Social); 
IX. Desincumbir – se de outras tarefas ou atividades necessárias ao cumprimento 
de suas atribuições.

Art. 63. Compete ao Diretor da Proteção Social Básica, que poderá ser prois-
sional de nível superior, com experiência de atuação em programas, projetos ou 
serviços socioassistenciais no âmbito da Política da Assistência Social:
I. Coordenar o Departamento de Proteção Social Básica;
II. Zelar pela manutenção das Políticas Públicas de Assistência Social;
III. Elaborar os Programas e Projetos Sociais de acordo com o Plano Plurianual de 
Assistência Social;
IV. Estabelecer contatos necessários à operacionalização e condução dos Pro-
gramas e Projetos Sociais;
V. Implantar e acompanhar a execução dos Programas e Projetos desenvolvidos 
pela Secretaria;
VI. Coordenar a elaboração do Plano Plurianual de Assistência Social do Mu-
nicípio;
VII. Manter contatos com outras Secretarias de Governo: Municipais, Estaduais 
e Federais;
VIII. Manter contatos com entidades governamentais e não governamentais 
prestadoras de Serviços Sociais;
IX. Participar de parcerias com outros órgãos na elaboração e desenvolvimento 
de Projetos Sociais;
X. Acompanhar e avaliar os serviços sociais, prestados pelas Entidades da Rede 
Municipal;
XI. Coordenar o atendimento ao público, para avaliação Social e cadastramento;
XII. Elaborar e ministrar cursos de capacitação em Programas e Projetos Sociais;
XIII. Redigir memorandos, ofícios, requerimentos e etc.;
XIV. Dar parecer e despachar processos;
XV. Dar suporte ao Secretário em suas funções;
XVI. Representar o Secretário no Município ou fora dele, quando indicado;
XVII. Elaborar os Projetos Sociais das obras inanciadas pelo Governo Federal ou 
Estadual, de acordo com as exigências dos mesmos;
XVIII. Levantar, selecionar e organizar o cadastro das pessoas indicadas para par-
ticipar de projetos habitacionais;
XIX. Realizar reuniões nas comunidades beneiciadas, com projetos sociais das 
obras de construção civil, drenagem, rede de esgoto sanitário, pavimentação de 
ruas e etc.;
XX. Participar de reuniões técnicas com a coordenação governamental ou 
privada dos projetos de obras sociais;
XXI. Avaliar o impacto social nas comunidades, beneiciadas após a execução de 
obras sociais;
XXII. Outras atribuições ains;

Art. 64. Compete aos Coordenadores dos CRAS, que poderão ser proissionais de 
nível superior, com experiência de atuação em programas, projetos ou serviços 
socioassistenciais no âmbito da Política da Assistência Social:
I.  Articular, acompanhar e avaliar o processo de implantação do CRAS e a im-
plementação dos programas, serviços, projetos de proteção de proteção social 
básica operacionalizadas nessa unidade;
II. Coordenar a execução e o monitoramento dos serviços, o registro de infor-
mações e a avaliação das ações, programas, projetos, serviços e benefícios;
III. Participar da elaboração, acompanhar e avaliar os luxos e procedimentos 
para garantir a efetivação da referência e contra referência;
IV. Coordenar a execução das ações, de forma a manter o diálogo e garantir a par-
ticipação dos proissionais, bem como das famílias inseridas nos serviços oferta-
dos pelo CRAS e pela rede prestadora de serviços no território;
V. Deinir, com participação da equipe de proissionais, os critérios de inclusão, 
acompanhamento e desligamento das famílias, dos serviços ofertados no CRAS;
VI. Coordenar a deinição, junto com a equipe de proissionais e representantes 
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XIV. Dar parecer e despachar processos;
XV. Dar suporte ao Secretário em suas funções;
XVI. Representar o Secretário no Município ou fora dele, quando indicado;
XVII. Outras atribuições ains.

Art. 70. Compete ao Coordenador do CREAS, que deverá ser proissional de nível 
superior, com experiência de atuação em programas, projetos ou serviços socio-
assistenciais no âmbito da Política da Assistência Social:
I.  Exercer ações na área social, em gestão pública e coordenação de equipes;
II. Conhecer a legislação referente à política de Assistência Social, diretos socio-
assistenciais e legislações relacionadas a segmentos especíicos (crianças e ado-
lescentes, idosos, pessoas com deiciência, mulheres, etc.);
III. Conhecer a rede de proteção socioassistencial, das demais políticas públicas e 
órgãos de defesa de direitos do território;
IV. Executar ações com vistas à boa comunicação, coordenação de equipe, me-
diação de conlitos, organização de informações, planejamento, monitoramento 
e acompanhamento de serviços;
V. Articular, acompanhar e avaliar o processo de implantação do CREAS e seu (s) 
serviço (s), quando for o caso;
VI. Coordenar as rotinas administrativas, os processos de trabalho e os recursos 
humanos da Unidade;
VII. Participar da elaboração, acompanhamento, implementação e avaliação dos 
luxos e procedimentos adotados, visando garantir a efetivação das articulações 
necessárias;
VIII. Subsidiar e participar da elaboração dos mapeamentos da área de vigilância 
socioassistencial do órgão gestor de Assistência Social;
IX. Coordenar a relação cotidiana entre CREAS e as unidades referenciadas ao 
CREAS no seu território de abrangência;
X. Coordenar o processo de articulação cotidiana com as demais unidades e 
serviços socioassistenciais, especialmente os CRAS e Serviços de Acolhimento, 
na sua área de abrangência;
XI. Coordenar o processo de articulação cotidiana com as demais políticas públi-
cas e os órgãos de defesa de direitos, recorrendo ao apoio do órgão gestor de 
Assistência Social, sempre que necessário;
XII. Deinir com a equipe a dinâmica e os processos de trabalho a serem desen-
volvidos na Unidade;
XIII. Discutir com a equipe técnica a adoção de estratégias e ferramentas teórico 
– metodológicas que possam qualiicar o trabalho;
XIV. Deinir com a equipe os critérios de inclusão, acompanhamento e desliga-
mento das famílias e indivíduos nos serviços ofertados no CREAS;
XV. Coordenar o processo, com equipe, unidades referenciadas de articulação, 
quando for o caso, do luxo de entrada, acolhida, acompanhamento, encamin-
hamento e desligamento das famílias e indivíduos no CREAS;
XVI. Coordenar a execução das ações, assegurando diálogo e possibilidades de 
participação dos proissionais e dos usuários;
XVII. Coordenar a oferta e o acompanhamento do (s) serviço (s), incluindo o mon-
itoramento dos registros de informações e a avaliação das ações desenvolvidas;
XVIII. Coordenar a alimentação dos registros de informação e monitorar o envio 
regular de informações sobre o CREAS e as unidades referenciadas, encaminhan-
do – os ao órgão gestor;
XIX. Contribuir para a avaliação, por parte do órgão gestor, dos resultados obti-
dos pelo CREAS;
XX. Participar das reuniões de planejamento promovidas pelo órgão gestor de 
Assistência Social e representar a Unidade em outros espaços, quando solicitado;
XXI. Identiicar as necessidades de ampliação do RH da Unidade e/ou capaci-
tação da equipe e informar o órgão gestor de Assistência Social;
XXII. Coordenar os encaminhamentos à rede e seu acompanhamento;
XXIII. Executar as demais atribuições afetas à sua área de competência.

Art. 71. Compete ao Gerente do Serviço Institucional para Criança e Adolescente:
I.  Gerenciar e supervisionar do funcionamento do serviço;
II. Elaborar a divulgação do serviço e mobilização das famílias;
III. Fazer a seleção e contratação de pessoal e supervisão dos trabalhos desen-
volvidos;
IV. Organizar as informações das crianças e adolescentes e respectivas famílias;
V. Articular com a rede de serviços;
VI. Garantir a efetivação do Sistema de Garantia de Direitos;
VII. Elaborar, em conjunto com a equipe técnica e demais colaboradores, o Proje-
to Político Pedagógico – PPP.
VIII. Outras Atribuições ains;

Art. 72. Compete ao Chefe do Serviço Institucional para Crianças e Adolescentes:
I.  Executar tarefas de apoio administrativo aos trabalhos e projetos das unidades 
organizacionais do poder Executivo;
II. Prestar atendimento ao público em geral;
III. Responsável por veriicar a entrada e saída de correspondências;
IV. Receber e enviar documentos;
V. Atender chamadas telefônicas;
VI. Fazer o arquivamento de documentos;
VII. Saber utilizar máquinas comuns em escritório, como por exemplo: impresso-

Transferência de Renda e/ou Benefícios Socioassistenciais ains;
VI. Realizar outras tarefas ains.

Art. 67. Compete ao Coordenador de Programas e Atividades Socioassistenciais:
I.  Coordenar as ações dos Programas e atividades no âmbito da gestão munic-
ipal;
II. Coordenar o planejamento das atividades que serão desenvolvidas pela Equi-
pe de Referência;
III. Acompanhar os resultados das metas pactuadas pelo Município;
IV. Alimentar com informações pertinentes o Sistema de monitoramento de Pro-
gramas e Projetos das esferas federal, estadual e municipal;
V. Prestar contas dos recursos utilizados;
VI. Coordenar a elaboração estudo sócio econômico do município;
VII. Participar da elaboração da campanha de mobilização e de divulgação dos 
Programas, Projetos e atividades;
VIII. Organizar palestras, reuniões nos bairros, nas associações de moradores, 
com o público dos Programas;
IX. Promover a identiicação de famílias com peril para acesso à renda, com reg-
istro especíico daquelas em situação de extrema pobreza e incluir no CADÚNI-
CO e nos Programas;
X. Promover o registro de informações sobre matrículas efetivadas, encaminha-
mento e acompanhamento dos educandos;
XI. Acompanhar o desempenho por meio de relatório de atividades;
XII. Disponibilizar informações à Coordenação da Vigilância Socioassistencial;
XIII. Promover reuniões periódicas com a equipe de referência da Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social e/ou CRAS, para planejamento e avaliação dos resul-
tados dos Programas, projetos e atividades;
XIV. Identiicar situações de vulnerabilidade e risco social e oferta de e/ou en-
caminhamento para outros serviços, conforme necessidades;
XV. Articular com as Secretarias Municipais para melhor desenvolvimento do 
trabalho;
XVI. Realizar outras atividades ains;

Art. 68. Compete ao Chefe do Setor de Apoio à Gestão Administrativa - PSB:
I.  Controlar o protocolo processual e o seu sistema informatizado, para a com-
pleta e correta informação e tramitação;
II. Assessorar na execução das tarefas rotineiras de apoio administrativo às che-
ias em questões técnicas administrativas que envolvem diferentes graus de 
complexidade e que apresentem relativa margem de autonomia;
III. Assessorar a cheia imediata e a quem esta designar, em atividades de plane-
jamento, organização, coordenação e controle de tarefas burocráticas concer-
nentes à administração da Secretaria e/ou do equipamento ao qual estiver des-
ignado pertencente à Proteção Social Básica;
V. Organizar a rotina de serviços e realizar entrada e transmissão de dados;
V. Operar microcomputadores;
VI. Registrar e transcrever informações;
VII. Elaborar, acompanhar e controlar luxo de documentos pertinentes às comu-
nicações internas e externas no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e/ou do equipamento ao qual estiver designado pertencente à Proteção 
Social Básica;
VIII. Responsabilizar-se pelo acompanhamento e atualização de informações so-
bre a tramitação de processos de conhecimento e interesse do Departamento e/
ou Equipamento;
IX. Executar os procedimentos e as rotinas administrativas em geral.
X. Outras atribuições ains;

Art. 69. Compete ao Diretor da Proteção Social Especial, que poderá ser prois-
sional de nível superior, com experiência de atuação em programas, projetos ou 
serviços socioassistenciais no âmbito da Política da Assistência Social:
I.  Coordenar o Departamento de Proteção Social Especial;
II. Zelar pela manutenção das Políticas Públicas de Assistência Social;
III. Elaborar os Programas e Projetos Sociais de acordo com o Plano Plurianual de 
Assistência Social;
IV. Estabelecer contatos necessários a operacionalização e condução dos Pro-
gramas e Projetos Sociais;
V. Implantar e acompanhar a execução dos Programas e Projetos desenvolvidos 
pela Secretaria;
VI. Coordenar a elaboração do Plano Plurianual de Assistência Social do Mu-
nicípio;
VII. Manter contatos com outras Secretarias de Governo: Municipais, Estaduais 
e Federais;
VIII. Manter contatos com entidades governamentais e não governamentais, 
prestadoras de Serviços Sociais;
IX. Participar de parcerias com outros órgãos na elaboração e desenvolvimento 
de Projetos Sociais;
X. Acompanhar e avaliar os serviços sociais, prestados pelas Entidades da Rede 
Municipal;
XI. Coordenar o atendimento ao público, para avaliação social e cadastramento;
XII. Elaborar e ministrar cursos de capacitação em Programas e Projetos Sociais;
XIII. Redigir memorandos, ofícios, requerimentos e etc.;
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VI. Supervisionar e acompanhar a manutenção dos imóveis próprios e alugados, 
onde funcionam os CRAS, CREAS, Casa dos Conselhos e outros;
VII. Realizar outras atividades de manutenção, no âmbito da Secretaria de As-
sistência Social de Barra do Piraí.
VIII. Outras atribuições ains;

Art. 77. Compete ao Diretor Executivo:
I. Auxiliar na gestão de toda a organização;
II. Assegurar o cumprimento das atividades de toda a gestão administrativa de 
acordo com estratégias predeinidas;
III. Intermediar a comunicação entre os setores da secretaria e seus equipamen-
tos;
IV. Auxiliar o secretário em suas atividades e obrigações;
V. Criar planejamento estratégico para o aprimoramento da gestão administra-
tiva da secretaria;
VI. Supervisionar as operações da secretaria e o trabalho dos servidores envolvi-
dos;
VII. Estabelecer políticas que promovam a cultura e a visão da secretaria;
VIII. Garantir que o planejamento feito em nível estratégico seja posto em prática 
em nível operacional;
IX. Representar o secretário sempre que lhe for determinado;
X. Participar de atividades de externas e auxiliar na comunicação com as enti-
dades vinculadas;
XI. Outras atribuições ains;

Art. 2º. A Lei Municipal nº 2.966 de 12 de Abril de 2018, ica acrescida dos artigos 
77-A e 77- B com as seguintes redações:

Art. 77-A. Compete ao Coordenador Técnico e de Projetos Socioassistenciais:
I. Coordenar, elaboração e auxiliar na execução de projetos socioassistenciais;
II. Prestar assessoria técnica aos equipamentos e a secretaria de assistência social;
III. Emitir relatórios periódicos concernentes ao serviço, e outras atividades cor-
relatas;
IV. Acompanhar a construção e a execução do Plano Municipal de Assistência 
Social, sugerindo ações pertinentes ao serviço;
V. Apoiar na elaboração das capacitações para os trabalhadores do SUAS;
VI. Coordenar a realização de eventos, fóruns seminários e atividades ains;
VII. Desincumbir – se de outras tarefas ou atividades necessárias ao cumprimen-
to de suas atribuições.

Art. 77-B. A estrutura organizacional de cargos e o organograma da Secretaria 
Municipal de Assistência de Barra do Piraí são os descritos nos Anexos I e II desta 
Lei.

Art. 3º. As despesas da Secretaria Municipal de Assistência Social e seus respec-
tivos Fundos Municipais correrão à conta de dotações próprias, ixadas anual-
mente no Orçamento Fiscal do Município.

Art. 4º. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber, através 
de Decreto Municipal.

Art. 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais e readequar 
o Orçamento necessário para implementação do objeto desta lei, utilizando 
como créditos as formas previstas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964.
 
Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

GABINETE PREFEITO, 07 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº44GP/2022
Projeto de lei nº208/2022

Autor: Executivo Municipal

ras, máquinas ou copiadoras, computadores e programas de planilha em geral;
VIII. Organizar a rotina de serviços;
IX. Assessorar na execução das tarefas rotineiras, dando apoio administrativo a 
cheia em questões técnicas que envolvem diferentes graus de complexidade e 
que apresentem relativa margem de autonomia;
X. Outras atribuições ains;

Art. 73. Compete ao Coordenador do Serviço de Acolhimento Familiar, que 
deverá ser proissional de nível superior, com experiência de atuação em pro-
gramas, projetos ou serviços socioassistenciais no âmbito da Política da Assistên-
cia Social:
I.  Coordenar a Gestão e Supervisão do funcionamento do serviço;
II. Organizar da divulgação do serviço e mobilização das famílias acolhedoras;
III. Elaborar a seleção e contratação de pessoal e supervisão dos trabalhos desen-
volvidos;
IV. Organizar as informações das crianças e adolescentes e respectivas famílias;
V. Articular com a rede de serviços;
VI. Articular com o Sistema de Garantia de Direitos;
VII. Elaborar, em conjunto com a equipe técnica e demais colaboradores, o Proje-
to Político pedagógico – PPP;
VIII. Outras atribuições ains;

Art. 74. Compete ao Chefe do Setor de Apoio à Gestão Administrativa - PSE:
I.  Controlar o protocolo processual e o seu sistema informatizado, para a com-
pleta e correta informação e tramitação;
II. Assessorar na execução das tarefas rotineiras de apoio administrativo às che-
ias em questões técnicas administrativas que envolvem diferentes graus de 
complexidade e que apresentem relativa margem de autonomia;
III. Assessorar a cheia imediata e a quem esta designar, em atividades de plane-
jamento, organização, coordenação e controle de tarefas burocráticas concer-
nentes à administração da Secretaria e/ou do equipamento ao qual estiver des-
ignado pertencente à Proteção Social Especial;
IV. Organizar a rotina de serviços e realizar entrada e transmissão de dados;
V. Operar microcomputadores;
VI. Registrar e transcrever informações;
VII. Elaborar, acompanhar e controlar luxo de documentos pertinentes às comu-
nicações internas e externas no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e/ou do equipamento ao qual estiver designado pertencente à Proteção 
Social Especial;
VIII. Responsabilizar-se pelo acompanhamento e atualização de informações so-
bre a tramitação de processos de conhecimento e interesse do Departamento e/
ou Equipamento;
IX. Executar os procedimentos e as rotinas administrativas em geral.
X. Outras atribuições ains;
Art. 75. Compete à Assessoria para Promoção da Igualdade Racial:
I. Assessorar o Secretário em assuntos de interesse da Secretaria pertinentes à 
Promoção da Igualdade Racial;
II. Fomentar a Política de Promoção da Igualdade Racial no município objetivan-
do o cumprimento da legislação pertinente; 
III. Acompanhar e assessorar o Conselho de Promoção da Igualdade Racial;
IV. Executar tarefas administrativas rotineiras concernentes à organização diária 
no setor de trabalho;
V. Assessorar no planejamento das ações anuais relativas à a Política de Igual-
dade Racial;
VI. Participar da elaboração do Plano de Ação e Aplicação do Fundo de pro-
moção da Igualdade Racial;
VII. Apoiar toda e qualquer ação de caráter preventivo realizada na secretaria de 
assistência social e no âmbito das proteções sociais básicas e especial inerentes 
à Promoção da Igualdade Racial;
VIII. Promover, incentivar e apoiar as ações de integração dos órgãos da Admin-
istração Municipal visando fomentar a Política de Promoção da Igualdade Racial 
de acordo com a legislação pertinentes no município;
IX. Gerenciar informações auxiliando na execução das tarefas de divulgação, as-
sessorando equipes e atividades.
X. Articular iniciativas e apoiar projetos voltados para a Política de Promoção da 
Igualdade Racial;
XI. Operar microcomputadores;
XII. Registrar e transcrever informações;
XIII. Outras atribuições ains.

Art. 76. Compete ao Chefe do Setor de Atividades Gerais:
I. Assessorar a cheia imediata e a quem esta designar, em execução de ativi-
dades concernentes à administração e a manutenção da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e seus equipamentos;
II. Operar microcomputadores;
III. Registrar e transcrever informações;
IV.  Dar apoio operacional ao Chefe da Divisão de Almoxarifado, no controle dos 
materiais de consumo e doação;
V. Dar apoio operacional ao Chefe da Divisão de Patrimônio, no controle dos 
bens patrimoniais e nas ações de inventário da Secretaria;
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ANEXO I 

 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
CARGO PROVI

MENTO 
QUANTID
ADE 

NÍVEL 

Secretária Municipal de 
Assistência Social 

APM 01 APM 

Diretor Especial de Gestão DAS 01 DAS 5 
Diretor do Departamento Administrativo  DAS 01 DAS 4 
Diretor da PSB DAS 01 DAS 4 
Diretor da PSE DAS 01 DAS 4 
Diretor da Gestão do SUAS DAS 01 DAS 4 
Diretor Executivo DAS 01 DAS 4 
Gerente do Serviço Institucional para 
Crianças e Adolescentes 

DAS 01 DAS 4 

Assessor jurídico CNA 01 CNA 1 
CARGO PROVI

MENTO 
QUANTID
ADE 

NÍVEL 

Coordenador de Logística DAS 01 DAS 3 
Coordenador de Compras e Licitações DAS 01 DAS 3 
Coordenador do Conselho Tutelar DAS 01 DAS 3 
Coordenador de Vigilância Socioassistencial DAS 01 DAS 3 
Coordenador Geral de Ações Coletivas DAS 01 DAS 3 
Coordenador do CREAS DAS 01 DAS 3 
Coordenador de CRAS (Areal) DAS 01 DAS 3 
Coordenador de CRAS (V. Alegre) DAS 01 DAS 3 
Coordenador de CRAS (Califórnia) DAS 01 DAS 3 
Coordenador de CRAS (Centro) DAS 01 DAS 3 
Coordenador do Serviço de Acolhimento 
Familiar 

DAS 01 DAS 3 

Coordenador Técnico e de Projetos 
Socioassistenciais 

DAS 01 DAS 3 

Coordenador de Apoio Integral às Ações 
Institucionais 

DAS 01 DAS 3 

Coordenador de Programas e Atividades 
Socioassistenciais 

DAS 01 DAS 3 

Coordenador de Benefícios Socioassistenciais 
e Programas de Transferência de Renda 

DAS 01 DAS 3 

Assessor da PGM na Secretaria de Assistência 
Social 

CNA - 1 02 CNA 1 

Chefe do Serviço Institucional para Criança e 
Adolescente 

DAS  01 DAS 2 

Chefe do Setor de Apoio Geral à Gestão 
Administrativa  

DAS 01 DAS 2 

Chefe do Setor de Apoio à Gestão 
Administrativa – PSE  

DAS 01 DAS 2 

Chefe do Setor de Apoio à Gestão 
Administrativa – PSB  

DAS 01 DAS 2 
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Chefe do Setor de Apoio a Gestão 
Administrativa dos Serviços e Programas 

DAS 01 DAS 2 

Chefe do Setor de Apoio às Ações 
Administrativas 

DAS 01 DAS 2 

Assessor para promoção da Igualdade Racial DAS 01 DAS 2 
Assessor da Secretaria de Assistência Social DAS 01 DAS 1 
Assessor da Secretaria de Assistência Social DAS 01 DAS 1 
Assessor da Secretaria de Assistência Social DAS 01 DAS 1 
Assessor da Secretaria de Assistência Social DAS 01 DAS 1 
Assessor da Secretaria de Assistência Social DAS 01 DAS 1 
Assessor da Secretaria de Assistência Social DAS 01 DAS 1 

 
FUNÇÃO DE CONFIANÇA PROVI

MENTO 
QUANTI  
DADE 

NÍVEL 

Chefe do Setor de Apoio a Gestão de Recursos 
Humanos 

DAI 01 DAI 5 

Chefe do Departamento de Patrimônio da 
Assistência Social 

DAI 01 DAI 5 

Chefe do Departamento de Almoxarifado da 
Assistência Social 

DAI 01 DAI 5 

Chefia do Departamento de Assessoria 
Técnica 

DAI 01 DAI 5 

Chefe do Setor de Atividades Gerais DAI 01 DAI 4 
 

Ficam EXTINTOS, no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência Social, os 
seguintes cargos e funções: 

CARGO PROVIMENTO QUANTIDADE NÍVEL 
Diretor do Depto Financeiro DAS 01 DAS 4 
Coordenador de Serviços de Convivência DAS 01 DAS 3 
Coordenador de Grupos de Convivência DAS 01 DAS 3 
Coordenador de Ações Comunitárias ao Ar 
Livre 

DAS 01 DAS 3 

Coordenador do Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil - PETI 

DAS 01 DAS 3 

Coordenador do Serviço Institucional em 
Família Acolhedora 

DAS 01 DAS 3 

Coordenador do Programa Bolsa Família e 
Cadastro Único 

DAS 01 DAS 3 

Coordenador do Serviço Institucional para 
Crianças e Adolescentes 

DAS 01 DAS 3 

Chefia do Setor de Execução Orçamentária DAS 01 DAS 2 
Chefe do Setor de Apoio Operacional DAS 01 DAS 2 
Chefe do Setor de Controle Processual DAS 01 DAS 2 
Chefe do Setor de Projetos DAS 01 DAS 2 
Chefe do Departamento de Compras DAI 01 DAI 5 
Chefe do Departamento de Contabilidade  DAI 01 DAI 5 
Chefia do Departamento de Tesouraria da 
Assistência Social 

DAI 01 DAI 5 
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Processo nº. 12011/2021

DECISÃO ADMINISTRATIVA

Trata-se de processo administrativo delagrado em 19/10/2021, pela procuradora municipal Drielly Passos de Souza, o qual tem por objetivo a avaliação inal e ho-
mologação de seu estágio probatório, nos termos do artigo 7º da Lei 1.304/2007.

Em ls. 03/54 constam as avaliações de desempenho; em ls. 60/62 consta relatório inal da avaliação de desempenho; em ls. 63, requerimento para homologação do 
estágio probatório; em ls. 64/66 constam os pareceres do Comitê Avaliador e da Comissão Permanente de Avaliação do Servidor Público, com o qual aprovado pelo 
i. Procurador Geral do Município conforme ls. 67, tudo nos moldes da Lei 1.304/2007.
 
Após análise perfunctória dos autos, diante do resultado positivo das avaliações, do parecer conclusivo favorável da Comissão Permanente de Avaliação do Servidor 
Público, nos termos da Lei 1.304/07, uma vez preenchidos os requisitos necessários, HOMOLOGO o estágio probatório da servidora DRIELLY PASSOS DE SOUZA, 
matrícula 10.229, aprovada em Concurso Público do Edital 01/16 para o cargo de Procuradora Municipal, nomeada através da Portaria 366/2018, expedida em 
16/04/2018.

Comunique-se à ao Governo e ao RH, para as providências cabíveis.

Em 27/10/2022.

MÁRIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Processo nº. 19422/2022

DECISÃO ADMINISTRATIVA

Trata-se de processo administrativo delagrado em 1406/2022, pela procuradora municipal Bruna Khede Rodrigues da Costa, o qual tem por objetivo a avaliação inal 
e homologação de seu estágio probatório, nos termos do artigo 7º da Lei 1.304/2007.

Em ls. 03/46 constam as avaliações de desempenho; em ls. 53/56 consta relatório inal da avaliação de desempenho; em ls. 56, requerimento para homologação do 
estágio probatório; em ls. 57/59 constam os pareceres do Comitê Avaliador e da Comissão Permanente de Avaliação do Servidor Público, com o qual aprovado pelo 
i. Procurador Geral do Município conforme ls. 60, tudo nos moldes da Lei 1.304/2007.
 
Após análise perfunctória dos autos, diante do resultado positivo das avaliações, do parecer conclusivo favorável da Comissão Permanente de Avaliação do Servidor 
Público, nos termos da Lei 1.304/07, uma vez preenchidos os requisitos necessários, HOMOLOGO o estágio probatório da servidora BRUNA KHEDE RODRIGUES DA 
COSTA, matrícula 10.741, aprovada em Concurso Público do Edital 01/16 para o cargo de Procuradora Municipal, nomeada através da Portaria 617/2019, expedida 
em 13/06/2019.

Comunique-se à ao Governo e ao RH, para as providências cabíveis.

Em 27/10/2022.

MÁRIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

Processo nº.  19442/2022

DECISÃO ADMINISTRATIVA

Trata-se de processo administrativo delagrado em 14/06/2022, pelo procurador municipal Daniel Reis Marins de Carvalho, o qual tem por objetivo a avaliação inal 
e homologação de seu estágio probatório, nos termos do artigo 7º da Lei 1.304/2007.

Em ls. 20/42 constam as avaliações de desempenho; em ls. 48/49 consta relatório inal da avaliação de desempenho; em ls. 51, requerimento para homologação do 
estágio probatório; em ls. 52/55 constam os pareceres do Comitê Avaliador e da Comissão Permanente de Avaliação do Servidor Público, com o qual aprovado pelo 
i. Procurador Geral do Município conforme ls. 56, tudo nos moldes da Lei 1.304/2007.
 
Após análise perfunctória dos autos, diante do resultado positivo das avaliações, do parecer conclusivo favorável da Comissão Permanente de Avaliação do Servidor 
Público, nos termos da Lei 1.304/07, uma vez preenchidos os requisitos necessários, HOMOLOGO o estágio probatório da servidora DANIEL REIS MARINS DE CARVAL-
HO, matrícula 10.740, aprovada em Concurso Público do Edital 01/16 para o cargo de Procuradora Municipal, nomeada através da Portaria 616/2019, expedida em 
13/06/2019.

Comunique-se à ao Governo e ao RH, para as providências cabíveis.

Em 27/10/2022.

MÁRIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 855/2022

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º    DESIGNAR, de acordo com a Lei Municipal nº 326 de 28/04/97, c/c com a 
Lei nº 3081 de 14 de janeiro de 2019, ERICK IZIDRO PAULO, para ocupar o cargo 
em comissão de Supervisor de Atendimento, da estrutura da Secretaria Especial 
de Inovação e Tecnologia da Informação, Nível DAS-1.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 10/11/2022.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

memo nº161/2022 - SEITI
smg/ebmp

PORTARIA Nº 856/2022

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º    DESIGNAR, de acordo com a Lei Municipal nº 326 de 28/04/97, c/c com 
a Lei nº 3081 de 14 de janeiro de 2019, GABRIEL DE ALMEIDA PIMENTEL, para 
ocupar o cargo em comissão de Supervisor de Atendimento, da estrutura da Sec-
retaria Especial de Inovação e Tecnologia da Informação, Nível DAS-1.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 10/11/2022.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

memo nº161/2022 - SEITI
smg/ebmp

PORTARIA Nº 846/2022

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº27.430/2022;

CONSIDERANDO o Processo Judicial nº0009852-40.2014.8.19.0006;

CONSIDERANDO os termos da sentença judicial que declarou a nulidade da Por-
taria nº868/2012;

CONSIDERANDO o memorando Nº699/PGM/2022, da Procuradoria do Mu-
nicípio, às ls 02, bem como a manifestação do RH em ls. 15 do referido processo;

CONSIDERANDO, dotar o ato de legitimidade e legalidade.

RESOLVE:

Art. 1º REINTEGRAR, por Decisão Judicial Transitada em Julgado, a servidora 
MARIA BEATRIZ CAROTTA MATTEA, Professor de Educação Física, matr. 2132, em 
função burocrática.

Art. 2º    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 03 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

PA nº27.430/22
Smg/lm/ebmp

PORTARIA Nº 854/2022

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º    DESIGNAR, de acordo com a Lei Municipal nº 326 de 28/04/97, c/c com 
a Lei nº 3081 de 14 de janeiro de 2019, CAIO REALINO DE OLIVEIRA, para ocupar 
o cargo em comissão de Supervisor de Atendimento, da estrutura da Secretaria 
Especial de Inovação e Tecnologia da Informação, Nível DAS-1.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 10/11/2022.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

memo nº161/2022 - SEITI
smg/ebmp
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PORTARIA Nº858/2022.

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, de acordo com a Lei Municipal nº3499 de 21 de setembro de 
2021, SUELEN FELIX DA SILVA, para o cargo em comissão de Assessor do Diretor 
– Departamento de Receita Imobiliária e Recuperação, Nível DAS - 1, da estrutura 
da Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 09/11/2022.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

Memo nº114/SMF/2022
smg/ebmp

PORTARIA Nº 857/2022

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro, para que sejam nomeados iscais para todos os contratos celebrados pela 
Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR, DANIELE JACINTO VIRGÍLIO – matr. 4822 e JULIANA MARTINS 
LIMA PEREIRA – matr. 11.599, como Fiscais do Contrato nº 73/2022, irmado com 
empresa CARLOS EDUARDO PATRASSO - ME, Processo nº 24116/2022, que tem 
como objeto a aquisição de material de papelaria para atender as unidades de 
ensino da Rede Municipal de Educação em atendimento a Secretaria Municipal 
de Educação, conforme especiicações contidas no Termo de Referência.

Art. 2º - Os servidores ora designados icam incumbidos obrigatoriamente de 
atender as instruções determinadas na Resolução da CGM nº 004 e 007/2018, da 
Controladoria Geral do Município, até o término do respectivo Contrato.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

MÁRIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Processo 24116/22 - 
smg/mjml

ADMINISTRAÇÃO

APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 13/2021

Processo nº 2389/2020
Contrato nº 13/2021.
Objeto da Contratação: Contratação de empresa para Construção de Quadra Poliesportiva, na Rua Teresópolis, s/n, bairro Areal neste município.
Empresa: DRA Network do Brasil Serviços e Comércio LTDA – ME.
CNPJ: 08.693.964/0001-74
Fundamentação: Artigo 65 § 8º da Lei Federal nº 8.666/93.

Pelo presente apostilamento, ica inclusa a rubrica no Contrato nº 13/2021, na forma abaixo:

SECRETARIA FUNCIONAL NATUREZA DA DESPESA FONTE E RECURSO

SMSP 01.20.13.15.451.1005.1006 4.4.90.51.00 0000

Dê-se Publicidade.

Barra do Piraí, 08 de novembro de 2022.

Mário Reis Esteves
Prefeito
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ERRATA 

Referente ao Adesão a Ata nº 005/2022.
Processo Administrativo  nº 22279/2022.
No Diário Oicial Eletrônico, nº 204, de 08 de novembro de 2022, Página 16.

Onde se lê:

EMPRESA: Irmãos Vasconcellos Ltda.

Leia-se: 
 
EMPRESA: Estação do Sabor  Bufet Eireli.

Em 09 de novembro de 2022

Secretaria Municipal de Administração

AVISO DE CONSULTA PÚBLICA 

O Município de Barra do Piraí, através da Prefeitura Municipal torna pública para conhecimento dos interessados a CONSULTA PÚBLICA da Minuta 
de Edital e seus Anexos, objeto da Concorrência para CONCESSÃO PARA CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE APOIO AO EMBARQUE E DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS, INCLUINDO A GESTÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E MELHORIAS DO TERMINAL RO-
DOVIÁRIO, pelo período de 10 de novembro de 2022 a 09 de dezembro de 2022; a Concessão será de 25(vinte e cinco) anos; o valor estimado de 
investimento pela concessionária será de R$ 64.501.467,64 (sessenta e quatro milhões quinhentos e um mil quatrocentos e sessenta e sete reais e 
sessenta e quatro centavos). Para maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372, Setor de Licitações da Secretaria Municipal de Administração. Mário 
Reis Esteves - Prefeito.

HOMOLOGAÇÃO

Homologo a licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico nº 35/2022, objetivando a provável aquisição de insumos médicos para atender ao Fun-
do Municipal de Saúde, em favor das empresas: NOVA LINEA COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS – Item 04, 05 e 06, no valor total de R$ 
137.147,55 (cento e trinta e sete mil, cento e quarenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos). JRJ COMÉRCIO ATACADISTA E SERVIÇOS LTDA– Item 
03, no valor total de R$ 38.308,32 (trinta e oito mil, trezentos e oito reais e trinta e dois centavos). SM GUIMARÃES DISTRIBUIDORA LTDA – Item 01, 
no valor total de R$ 29.070,72 (vinte e nove mil, setenta reais e setenta e dois centavos). ESSENCIAL RIO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS 
HOSPITALARES LTDA– Item 02, no valor total de R$ 373.968,00 (trezentos e setenta e três mil, novecentos e sessenta e oito reais). Importa o presente 
Pregão Eletrônico nº 35/2022 em R$ 578.494,59 (quinhentos e setenta e oito mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e cinquenta e nove centavos), 
conforme laudas do processo nº 24080/2022. Dione Barbosa Caruzo - Secretário Municipal de Saúde - Interino.

INSTRUMENTO: 2° Termo Aditivo ao Contrato nº 109/2021.

PARTES: Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração e a empresa Cotasin Sinalização LTDA. 

 OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência por 12 meses, cujo objeto é Contratação de Empresa para Prestação de Serviços 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL E SINALIZAÇÃO VIÁRIA 
VERTICAL, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS ( TINTAS, PLACAS E DEMAIS INSUMOS).

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 8930/2021.

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 824.217,50

VIGÊNCIA: 01/12/2022 à 01/12/2023.

FUNDAMENTO: Art. 57, inciso II da Lei Federal n.º 8.666/93

DATA DA ASSINATURA: 8 de novembro de 2022.

EXTRATO TERMO ADITIVO
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SAÚDE

INSTRUMENTO: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 45/2017. 

PARTES: O Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí e o Espólio de Aureliano Oliveira Moreira.

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 45/2017, por 12 (doze) meses.

VALOR: R$ 36.336,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 470/2015.

VIGÊNCIA: 01/11/2022 à 31/10/2023.

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 28 de outubro de 2022.

EXTRATO TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: 1° Termo Aditivo do Contrato n°80/2019

PARTES: Município de Barra do Piraí, através do Fundo Municipal de Saúde por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde e o 
Locador Carlos Gustavo Friedrich Pehrson.

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação do prazo de vigência do contrato de locação de imóvel situado 
na Avenida Ernani do Amaral Peixoto, n° 855 – Chácara Farani/ Barra do Piraí – RJ.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 606/2019

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 30.04.10.122.0020.2.961.3.3.90.36.00.149

VALOR R$ 82.728,00 (Oitenta e dois mil setecentos e vinte e oito reais)

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 24 inciso X da Lei Federal n°8.666/93

DATA DA ASSINATURA: 03 de Novembro de 2022

ORDENADOR RESPONSÁVEL: Secretário Municipal de Saúde

EXTRATO TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: 5° Termo Aditivo do Contrato n°46/2019

PARTES: Município de Barra do Piraí, através do Fundo Municipal de Saúde por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde e a 
Empresa Marvin Locadora de Veículos Eireli – ME.

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação do prazo de vigência do contrato 046/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 3487/2018

VIGÊNCIA: 09 (Nove) meses

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 30.04.10.301.0020.2.284.3.3.90.39.99.00.00.00..0021 / 30.04.10.301.0020.2.283.3.3.90.39.99.00.00.00.0021

VALOR R$ 396.231,51 (Trezentos e noventa e seis mil duzentos e trinta e um reais e cinqüenta e um centavos)

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 24 inciso X da Lei Federal n°8.666/93

DATA DA ASSINATURA: 31 de Outubro de 2022

ORDENADOR RESPONSÁVEL: Secretário Municipal de Saúde

EXTRATO TERMO ADITIVO
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL

Lei  Municipal nº 3671 de 08 de Novembro de  2022

EMENTA: “DÁ DENOMINAÇÃO A LOGRADOURO PÚBLICO QUE MENCIONA”

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO Piraí, estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo promulga 
a seguinte Lei:

Art. 1º - Passa a denominar-se “RUA ARLINDO BARBOZA”, a Rua localizada ao lado da RJ 145, próxima a Avenida Osmar Dias Ferreira; o nome dessa rua começará a 
partir do nº 7134 até 7144, Bairro Chalet.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE 08 DE NOVEMBRO DE 2022
(APROVADO EM REUNIÃO PLENÁRIA DE 08/11/2022)

THIAGO SOARES
PRESIDENTE

Projeto de lei nº 231/2021
Autor: Elves Costa dos Santos

Lei  Municipal nº 3672 de 08 de Novembro de  2022

EMENTA: “DÁ DENOMINAÇÃO A LOGRADOURO PÚBLICO QUE MENCIONA”

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO Piraí, estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo promulga 
a seguinte Lei:

Art. 1º - Passa a denominar-se “RUA EDNALDO LUCIO CORRÊA”, a Rua localizada ao lado da RJ 145, próxima a Avenida Osmar Dias Ferreira; o nome dessa rua começará 
a partir do nº 7250 até 7386, Bairro Chalet.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE 08 de NOVEMBRO DE 2022
(APROVADO EM REUNIÃO PLENÁRIA DE 08/11/2022)

THIAGO SOARES
PRESIDENTE

Projeto de lei nº 232/2021
Autor: Elves Costa dos Santos
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Lei  Municipal nº 3673 de 08 de Novembro de  2022

EMENTA: “DÁ DENOMINAÇÃO A LOGRADOURO PÚBLICO QUE MENCIONA”

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO Piraí, estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo promulga 
a seguinte Lei:

Art. 1º - Passa a denominar-se “RUA JORGE DE ALMEIDA”, a Rua localizada à frente do clube Beira Rio, próxima a Avenida Vereador Osmar Dias Ferreira; Bairro Chalet.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE 08 de NOVEMBRO DE 2022
(APROVADO EM REUNIÃO PLENÁRIA DE 08/11/2022)

THIAGO SOARES
PRESIDENTE

Projeto de lei nº 245/2021
Autor: Elves Costa dos Santos

Lei  Municipal nº 3674 de 08 de Novembro de  2022

EMENTA: “DISPÕE SOBRE VAGAS DE      ESTACIONAMENTO PRIORITÁRIAS PARA PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) NO MUNICÍPIO DE BARRA 
DO PIRAÍ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO Piraí, estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo promulga 
a seguinte Lei:

Art.1º- Fica criada vagas de estacionamento prioritárias para pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) NO Município de Barra do Piraí, e dá outras providên-
cias.

Art. 2º- Os portadores de TEA ou aqueles que estiverem os transportando, será permitido estacionar em qualquer vaga destinada aos deicientes físicos, obedecendo, 
para tanto, os mesmos critérios desses.

Art. 4º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE 08 DE NOVEMBRO DE 2022
(APROVADO EM REUNIÃO PLENÁRIA DE 08/11/2022)

THIAGO SOARES
PRESIDENTE

Projeto de lei nº 062/2022
Autor: JAIR FERREIRA BORGES - PAULISTA
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Lei  Municipal nº 3675 de 08 de Novembro de  2022

EMENTA: “INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA AOS FAMILIARES DE DEFICIENTES AUDITIVOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO Piraí, estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo promulga 
a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Programa Municipal de Assistência aos Familiares de Deicientes Auditivos.
Parágrafo único. O Programa Municipal de Assistência aos Familiares de Deicientes Auditivos objetiva proporcionar aprendizagem da Língua Brasileira de Sinais 
(Libras), língua Oicial dos Surdos (Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002), em conformidade com as seguintes diretrizes:
I - cursos em Libras para os familiares de surdos, de modo a garantir que os mesmos possam ter melhor comunicação com a pessoa surda;
II - promoção de cursos de aprendizagem de Libras;
III - realização de campanhas que destaquem a importância do aprendizado em Libras para o familiar da criança surda.

Art. 2° - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE 08 DE NOVEMBRO DE 2022
(APROVADO EM REUNIÃO PLENÁRIA DE 08/11/2022)

THIAGO SOARES
PRESIDENTE

Projeto de lei nº 151/2022
Autor: Pedro Fernando de Souza Alves

Lei  Municipal nº 3676 de 08 de Novembro de  2022.

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DE PLANEJAMENTO ESPECÍFICO DE CONTEÚDO E DE ATIVIDADES QUE INCLUAM OS ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA 
NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO Piraí, estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Legislativo promulga 
a seguinte Lei:

Art. 1º - As escolas municipais do Município de Barra do Piraí deverão implementar planejamento especíico de conteúdo e de atividades que incluam os estudantes 
com deiciência nas aulas da disciplina de Educação Física.

Art. 2° - O planejamento de que trata o art. 1º será feito pela Secretaria de Educação e deverá possibilitar a prática da Educação Física adaptada, de modo a:
I - garantir a inclusão do estudante com deiciência nas atividades da Educação Física escolar;
II - promover a capacitação de Professores da área de Educação Física;
III - garantir a adequação dos espaços físicos das escolas nos termos da legislação vigente no que tange à acessibilidade;
IV - promover o atendimento educacional no que diz respeito à Educação Física escolar; e
V - favorecer a conscientização da sociedade com o intuito de construir uma cultura de educação inclusiva.

Art. 3º - As atividades físicas a serem desenvolvidas deverão observar as necessidades de cada aluno.

Art. 4º - O Poder Executivo, através da Secretaria de Educação, poderá realizar convênios com instituições e entidades públicas ou privadas para o desenvolvimento 
da Educação Física adaptada.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE 08 DE NOVEMBRO DE 2022
(APROVADO EM REUNIÃO PLENÁRIA DE 08/11/2022)

THIAGO SOARES
PRESIDENTE

PROJETO DE LEI Nº 152/2022
AUTOR: PEDRO FERNANDO DE SOUZA ALVES


